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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CÍCERO HIAGO FERREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA - CE028980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MANUTENÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS DELITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, 
se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
3. A Quinta Turma firmou orientação no sentido de que "não há lógica em 
deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado 
durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" 
(HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/8/2017, DJe 30/8/2017). Na mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020; e RHC 119.645/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 
12/2/2020.
4. Hipótese em que a prisão preventiva se justificou diante da gravidade 
concreta dos fatos imputados ao paciente, acusado de integrar grupo criminoso 
violento e de larga atuação no Estado do Ceará, bem como de praticar os 
crimes de sequestro qualificado e porte ilegal de arma, conduzindo a vítima a 
local onde teria sido torturada, inclusive mediante corte de sua orelha.
5. De acordo com pacífica jurisprudência desta Corte: "Por ocasião da 
sentença condenatória, não se exige do Magistrado que apresente 
fundamentação exaustiva ou fatos novos para manutenção da medida extrema 
quando o réu permaneceu preso durante toda a instrução, sendo suficiente 
apontar que permanecem inalterados os motivos que ensejaram a decretação 
da prisão cautelar, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal, como ocorreu no caso em apreço." (AgRg 
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no HC n. 832.888/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MANUTENÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS DELITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, 
se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
3. A Quinta Turma firmou orientação no sentido de que "não há lógica em 
deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado 
durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" 
(HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/8/2017, DJe 30/8/2017). Na mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020; e RHC 119.645/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 
12/2/2020.
4. Hipótese em que a prisão preventiva se justificou diante da gravidade 
concreta dos fatos imputados ao paciente, acusado de integrar grupo criminoso 
violento e de larga atuação no Estado do Ceará, bem como de praticar os 
crimes de sequestro qualificado e porte ilegal de arma, conduzindo a vítima a 
local onde teria sido torturada, inclusive mediante corte de sua orelha.
5. De acordo com pacífica jurisprudência desta Corte: "Por ocasião da 
sentença condenatória, não se exige do Magistrado que apresente 
fundamentação exaustiva ou fatos novos para manutenção da medida extrema 
quando o réu permaneceu preso durante toda a instrução, sendo suficiente 
apontar que permanecem inalterados os motivos que ensejaram a decretação 
da prisão cautelar, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal, como ocorreu no caso em apreço." (AgRg 
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no HC n. 832.888/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CÍCERO HIAGO FERREIRA DE 
OLIVEIRA em face de decisão que não conheceu de habeas corpus, na forma do art. 34, XX do 
RISTJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 14 (quatorze) anos e 10 
(dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso nas sanções do art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 12.850/2013, art. 148, § 2°, do Código Penal e artigo 14 da Lei n. 10.826/03, sendo-lhe 
negado o apelo em liberdade.

Impetrado habeas corpus perante a Corte de origem, a ordem foi denegada nos 
termos da seguinte ementa de julgamento (e-STJ, fl. 56):

 
"EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL.ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TORTURA E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. INEXISTÊNCIA. PRISÃO MANTIDA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA.
1. Como se sabe, em nosso ordenamento jurídico, é possível a manutenção ou 
decretação da prisão preventiva no momento da sentença condenatória, mas desde 
que a decisão esteja devidamente fundamentada e estando presentes os pressupostos e 
requisitos exigidos pela lei.
2. No caso dos autos, ao contrário do que entende o impetrante, a manutenção da 
prisão preventiva do paciente em sede de sentença condenatória apresenta 
fundamentação adequada, eis que foram indicados elementos concretos, extraídos dos 
autos, que efetivamente indicam o perigo que a liberdade do paciente pode causar à 
ordem pública, em razão da persistência dos motivos que ensejaram a sua decretação 
da prisão preventiva.
3. Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada."

 
Em seguida, foi impetrado, perante esta Corte, novo writ, postulando a revogação da 

prisão preventiva mantida em sentença condenatória, ao argumento de ausência de 
fundamentação idônea da decisão, que estaria apoiada na gravidade abstrata dos delitos, sem 
indicação de motivação concreta.

Não conhecido o habeas corpus, por decisão monocrática (e-STJ, fls. 83/86), o 
agravante interpõe recurso reiterando a tese de ausência de fundamentação idônea do decreto 
prisional.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
Inexistindo elementos novos a justificar a modificação do entendimento firmado 

monocraticamente, deve a decisão agravada (e-STJ, fls. 83/86), a seguir transcrita, ser mantida 
pelos próprios fundamentos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
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Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
No caso, a defesa se insurge contra a negativa do apelo em liberdade, por considerar 
que tal óbice não teria merecido motivação concreta.
De acordo com o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir sentença 
condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o caso, 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
Com efeito, o Juiz sentenciante negou ao paciente o direito de apelar em liberdade, 
por entender que a segregação cautelar é necessária pelos seguintes fundamentos (e-
STJ, fl. 54):

"[...] Nego aos réus Cícero Hiago Ferreira de Oliveira, Janaína Regiane Alves da Silva 
e Mila Silva de Sousa o direito de recorrer em liberdade, por haver motivos para a 
manutenção da prisão, uma vez que a liberdade dos condenados põe em risco a ordem 
pública. Os acusados integravam a organização criminosa Guardiões do Estado, 
responsável por diversos crimes graves, de modo que a gravidade em concreto do 
crime indica que necessita ser retirado do convívio social. Assim, estão presentes os 
motivos do art. 312 do Código de Processo Penal."

O Colegiado de origem, por sua vez, manteve a constrição da liberdade do ora 
paciente, nestes termos (e-STJ, fl. 58):

"[...] Como se vê, ao contrário do que entende o impetrante, a manutenção da prisão 
preventiva do paciente em sede de sentença condenatória apresenta fundamentação 
adequada, eis que foram indicados elementos concretos, extraídos dos autos, que 
efetivamente indicam o perigo que a liberdade do paciente pode causar à ordem 
pública, em razão da persistência dos motivos que ensejaram a sua decretação da 
prisão preventiva.
Portanto, estando a manutenção da custódia do paciente devidamente justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, não há que se falar em constrangimento 
ilegal por ausência de motivos para o ergástulo."

Como cediço, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado.
Ademais, a Quinta Turma firmou orientação no sentido de que "não há lógica em 
deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado 
durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (HC 
396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
22/8/2017, DJe 30/8/2017). Na mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, 
DJe 4/5/2020; e RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2020, DJe 12/2/2020.
No caso dos autos, a custódia cautelar mantida na sentença condenatória já fora 
objeto de exame por parte desta Corte Superior, por ocasião do julgamento AgRg no 
RHC n. 152.073/CE, de minha relatoria (data de julgamento: 03/05/2022), conforme 
a seguinte ementa:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁIO EM 
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HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO. INEXISTÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
PROVA DA MATERIALIDADE. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
INDICAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. PERICULUM LIBERTATIS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITUOSA. ARGUMENTOS VIÁVEIS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. INEXISTÊNCIA. CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida, não merece ser conhecido o agravo regimental, não sendo possível 
devolver a matéria ao colegiado mediante simples reprodução das razões de recurso 
que não foram acolhidas na via monocrática.
2. A alegação de ausência de prova da materialidade do crime e indícios suficientes da 
autoria não pode ser analisada em habeas corpus ou recurso ordinário, quando a sua 
presença é apontada pelas instâncias ordinárias, uma vez que essas vias não admitem o 
exame aprofundado do conteúdo das provas produzidas na ação penal.
3. A necessidade de perícia para a prova da materialidade do crime não pode ser 
examinada pelo STJ quando o acórdão de origem não abordou a questão, muito menos 
dizendo se o crime deixou ou não vestígios, sob pena de indevida supressão de 
instância.
4. Justifica-se a prisão preventiva para a garantia da ordem pública, em face da 
gravidade concreta da conduta, quando há indicação de o acusado integrar grupo 
criminoso que privou a liberdade da vítima, mediante o uso de arma de fogo, 
agredindo-a com tábua e facão, cortando a sua orelha com requintes de tortura, a fim 
de que ela indicasse o paradeiro de outra pessoa que teria deixado o referido o grupo 
com o objetivo de matá-la.
5. Também se justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem pública, em face 
do risco concreto de reiteração delituosa, quando o imputado responde a outras ações 
penais, uma delas inclusive já possuindo decisão condenatória transitada em julgado.
6. O suposto envolvimento do agravante com grupo criminoso, bem como o seu 
histórico criminal negativo, afasta a alegação de existência de condições pessoais 
favoráveis, as quais, de todo modo, não seriam suficientes para revogação da prisão 
preventiva uma vez presentes os seus requisitos.
7. Havendo motivo válido que justifica a manutenção da custódia preventiva não se 
pode falar em sua substituição por nenhuma das medidas cautelares diversas da prisão.
8. Agravo regimental não conhecido."

Percebe-se, pois, que a prisão preventiva se justificou diante da gravidade concreta 
dos fatos imputados ao paciente, acusado de integrar grupo criminoso violento e de 
larga atuação no Estado do Ceará, bem como de praticar os crimes de sequestro 
qualificado e porte ilegal de arma, conduzindo a vítima a local onde teria sido 
torturada, inclusive mediante corte de sua orelha.
Não bastasse a circunstância de integrar organização criminosa armada e de praticar 
crimes mediante violência e grave ameaça, o decreto prisional também ressaltou o 
histórico criminal negativo do paciente, a evidenciar a concreta probabilidade de 
reiteração delitiva.
A sentença condenatória, por sua vez, identificando a persistência dos mesmos 
motivos que levaram à decretação da prisão preventiva, fundamentadamente a 
manteve, como forma de acautelar da ordem pública, ressaltando o juiz sentenciante 
que os acusados "integravam a organização criminosa Guardiões do Estado, 
responsável por diversos crimes graves, de modo que a gravidade em concreto do 
crime indica que necessita ser retirado do convívio social."
Vale ressaltar, neste ponto, que, de acordo com pacífica jurisprudência desta Corte: 
"Por ocasião da sentença condenatória, não se exige do Magistrado que apresente 
fundamentação exaustiva ou fatos novos para manutenção da medida extrema quando 
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o réu permaneceu preso durante toda a instrução, sendo suficiente apontar que 
permanecem inalterados os motivos que ensejaram a decretação da prisão cautelar, 
desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, como ocorreu no caso em apreço." (AgRg no HC n. 832.888/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024).
No mesmo sentido:

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. 273,3 KG DE COCAÍNA EM FUNDO 
FALSO DE CAMINHÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...]
3. Ademais, importante ressaltar que a sentença condenatória menciona a manutenção 
dos fundamentos anteriormente elencados, alegando, inclusive, que não há fato novo 
apontando a conveniência da soltura, razão pela qual não há falar em ausência de 
fundamentação.
4. Nesse toar, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção 
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o 
acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1º, do 
Código de Processo Penal, o entendimento de que permanecem inalterados os motivos 
que levaram à decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma (RHC 
n. 121.762/CE, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020).
5. Por fim, diante da notícia trazida pela defesa, de que o Tribunal acolheu 
parcialmente a apelação, reduzindo a pena e fixando regime semiaberto para início do 
cumprimento da pena, a cautelar deve ser compatibilizada com o regime fixado.
6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. Contudo, de ofício, determinada a expedição de guia de execução 
provisória, observando-se a adequação da forma de cumprimento da segregação 
cautelar ao regime semiaberto estabelecido no acórdão."
(RCD no HC n. 855.064/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023)

Não há, portanto, manifesta ilegalidade a ser reconhecida, estando a manutenção da 
prisão preventiva satisfatoriamente fundamentada, bem como em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, na forma do art. 34, XX do RISTJ.”

 
Do exame das razões de agravo, constata-se que o recorrente se limita a reiterar a 

tese defensiva, já apreciada, no sentido de ausência de fundamentação idônea da decisão que 
manteve, em sentença condenatória, sua custódia cautelar.

Nada justifica, portanto, a revisão do entendimento já manifestado na decisão ora 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA - CE028980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : CÍCERO HIAGO FERREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - SEQÜESTRO E 
CÁRCERE PRIVADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÍCERO HIAGO FERREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA - CE028980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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